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NAMP

Nº 70027131523 (Nº CNJ: 0023007-36.2008.8.21.7000)

2008/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. lei-sarandi nº 3.334/04. previsão de PAGAmento DE terço de férias e gratificação natalina para prefeito e vice-prefeito. subsídios. ausência de inconstitucionalidade. entendimento firmado no julgamento do RE nº 650.898/rs. – tema 484/stf. juízo de retratação.

1. A reapreciação da matéria tornou-se imperativa, diante do julgamento do RE 650.898-RG-RS, processado sob a sistemática introduzida pela Lei nº 11.672/08. A decisão proferida no recurso extraordinário em comento, representativo de controvérsia, acabou por determinar que “o regime de subsídio previsto na Constituição Federal é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual.”
2. Diante deste quadro, o acórdão deverá ser modificado, pois está em dissonância com o entendimento assentado pelo STF. Os art. 6º e 7º da Lei-Sarandi nº 3.334/04, não ostentam qualquer vício de inconstitucionalidade ao dispor sobre o pagamento de terço de férias e gratificação natalina ao Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Sarandi.

3. Juízo de retratação que se exerce em favor da boa política judiciária.

EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO REFORMARAM O ACÓRDÃO E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70027131523 (Nº CNJ: 0023007-36.2008.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO-RS 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SARANDI 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE SARANDI 


	REQUERIDO

	EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO-RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em juízo de retratação, em reformar o acórdão para julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Rui Portanova, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Carlos Roberto Lofego Caníbal, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Rogério Gesta Leal, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Marco Antonio Angelo, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Leonel Pires Ohlweiler, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des. Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Des. Eduardo Kraemer, Des. Martin Schulze e Des. Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 30 de julho de 2018.

RELATÓRIO
Ao relatório do acórdão de fls. 55-63, acrescento que a ementa que julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade, restou assim redigida:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI municipal DE sarandi - concessão de GRATIFICAÇÃO NATALINA e 1/3 de férias A PREFEITO E VICE-PREFEITO.

1. O destinatário do comando do art. 39, § 3º, da CF/88, quando refere as vantagens contidas no art. 7º, é o servidor público e não o agente político.

2. O § 4º do mesmo art. 39, dispõe que o detentor de mandato eletivo será remunerado através de subsídio fixado em parcela única, o que afasta a concessão de qualquer gratificação, aí incluída a natalina.

3. Inconstitucionalidade material dos artigos 6º e 7º da Lei nº 3.334/2004, do Município de Sarandi, por ofensa aos arts. 8º e 11, caput da Constituição Estadual e arts. 29, V e 39, §§ 3º e 4º da Constituição Federal. 

4. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.

A Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul interpôs recurso extraordinário (fls. 75-89), o qual teve o seguimento negado (fls. 200-1vº).

Foi interposto, então, agravo de instrumento em recurso extraordinário (autos em apenso), cuja decisão do Ministro Celso de Melo deu provimento ao agravo de instrumento, admitiu o recurso extraordinário e determinou a devolução dos autos a esta Corte de Justiça para que fosse observado o disposto no art. 543-B e respectivos parágrafos do CPC (fls. 124 dos autos em apenso).

Após o retorno dos autos a esta Corte, a 1º Vice-Presidente ordenou a remessa do feito ao Órgão Especial para retratação (fls. 107-9).

Vieram conclusos os autos.

É o relatório.
VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto no sentido de julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, em juízo de retratação.

Com efeito, a reapreciação da matéria tornou-se imperativa, diante do julgamento do RE nº 650.898-RG-RS, processado sob a sistemática introduzida pela Lei nº 11.672/08. A decisão proferida no recurso extraordinário em comento, representativo de controvérsia, acabou por determinar que “o regime de subsídio previsto na Constituição Federal é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual.”
A ementa do julgado restou assim redigida:

Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 
1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 
2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 
3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 
4. Recurso parcialmente provido.

(RE 650.898, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. Acórdão Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, j. em 1ºFEV17, DJe-187 P. 24AGO17) 

O tema não é novo no âmbito desta Corte, consoante se denota dos seguintes arestos, onde a matéria foi objeto de juízo de retratação:

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 761/208, DO MUNICÍPIO DE LAGOÃO (ARTIGO 3° E § ÚNICO). SECRETÁRIO MUNICIPAL, CARGO EM COMISSÃO. GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. TEMA 484 DO STF. 1. Processo já julgado por este Órgão Especial, e que volta para juízo de retratação, em face do julgamento do Recurso Extraordinário nº 650.898/RS, Tema 484/STF, e em atenção à sistemática prevista no artigo 1.040, II, do Código de Processo Civil. 2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, à exceção do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual, que devem, por isso, ser assegurados. EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, REFORMARAM O JULGAMENTO PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO VEICULADO À AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

(ADI nº 70039366992, Tribunal Pleno, rel. Des. Ricardo Torres Hermann, j. em 25JUN18);
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 035/2004. MUNICÍPIO DE UNISTALDA. SUBSÍDIOS DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO. ACRÉSCIMO DO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. POSSIBILIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARADIGMA. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 484. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. A partir da orientação firmada pela Corte Suprema, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 650.898/RS, submetido ao rito de repercussão geral – Tema 484 -, não há obice em acrescer, ao subsídio recebido pelo Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Unistalda, a verba relacionada ao terço constitucional de férias, porquanto de periodicidade anual. A vedação a que alude o art. 39, § 4º, da Constituição Federal alcança apenas as verbas mensais remuneratórias. Assim, nenhuma inconstitucionalidade se verifica no art. 5º e parágrafo único da Lei Municipal nº 035/2004. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME.

(ADI nº 70019027317, Tribunal Pleno, rel. Des. Luiz Felipe Brasil Santos, j. em 21MAI18);
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SALVADOR DO SUL. ART. 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.078/2008. GRATIFICAÇÃO NATALINA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 1.040, II, DO CPC. Diante do teor do julgamento proferido no recurso paradigmático RECURSO EXTRAORDINÁRIO 650.898/RS - submetido à sistemática da Repercussão Geral (TEMA 484), não é inconstitucional a previsão legal de concessão de gratificação natalina, a detentores de mandatos eletivos remunerados por subsídio. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME.

(ADI nº 70040363608, Tribunal Pleno, rel. Des. Glênio José Wasserstein Hekman, j. em 21MAI18);
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. LEI Nº 1.456/07. MUNICÍPIO DE BRAGA. FIXAÇÃO DE PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA E TERÇO DE FÉRIAS DE PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 650.898/RS TEMA 484. REPERCUSSÃO GERAL. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE nº 650.898/RS TEMA 484 - em regime de repercussão geral, firmou entendimento de que o regime de subsídios, fixado pelo art. 39, § 4º da CF, não é incompatível com o pagamento de décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias aos agentes políticos. Modificação do decidido preteritamente para alinhamento ao consagrado na orientação do c. STF. EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

(ADI nº 70024830978, Tribunal Pleno, rel. Des. Tasso Caubi Soares Delabary, j. em 23ABR18);
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. MUNICÍPIO DE LAJEADO. LEI MUNICIPAL Nº 8.032/2008. PREVISÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA A VEREADOR. CONSTITUCIONALIDADE DA VERBA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, INCISO II, DO CPC. Disposição legal que, conquanto expressamente não o afirme, maquiando a vantagem com a designação de que diria com ajuda de custo, trata, sim, substancialmente, de gratificação natalina, exatamente como posto na petição inicial, e, nessas condições, atingida por precedente vinculativo do Pretório Excelso. Na esteira do que decidiu o Supremo Tribunal Federal no RExt nº 650.898/RS, submetido à sistemática da Repercussão Geral, não é inconstitucional a previsão legal de concessão de gratificação natalina a detentor de mandato eletivo remunerado por subsídio. Tema 484/STF. PRETENSÃO CONTIDA NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, POR MAIORIA.

(ADI nº 70028490605, Tribunal Pleno, rel. Des. Marcelo Bandeira Pereira, j. em 26MAR18).
Diante deste quadro, o acórdão deverá ser modificado, pois está em dissonância com o entendimento assentado pelo STF. Os art. 6º e 7º da Lei-Sarandi nº 3.334/04, não ostentam qualquer vício de inconstitucionalidade ao dispor sobre o pagamento de terço de férias e gratificação natalina ao Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Sarandi.

Mais não precisa ser dito, razão porque voto para reformar o acórdão em juízo de retratação e julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70027131523, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, REFORMARAM O ACÓRDÃO PARA JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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